
ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus
anexos, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3445 1102 e/ou pelo e-mail: cpl@saofelipe.ro.gov.br.

AVISO

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
LEI 14.133/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 914/2023/SEMAST

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME EPP MEI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 914/2023

DATA DE ABERTURA: 02/05/2024 às 10h00min. no sítio www.licitanet.com.br

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM MINISTRAR OFICINAS VISANDO PERMITIR E INCENTIVAR A
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES E OFICINAS INSTRUTÓRIAS POR PESSOAS ASSISTIDAS PELO
CENTRO DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL.

VALOR TOTAL ESTIMADO LANCE MÍNIMO

R$ 135.499,96 (cento e trinta e cinco mil, quatrocentos e noventa e nove reais e
noventa e seis centavos. R$ 0,10 (Dez Centavos)

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

Sim *Facultativa Ata de Registro de
Preço/Termo de

Contrato ou equivalente
POR ITEM

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Veja ITEM 10 deste Edital)*

-

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento
convocatório acima indicada.

MODO DE DISPUTA Licitação Exclusiva
ME/EPP?

Reserva de Cota
ME/EPP?

Exige
Amostra/Demonstração

ABERTO SIM NÃO NÃO

Prazo de envio da proposta/documentos complementares

120 (cento e vinte) minutos, após a convocação realizada pelo pregoeiro.

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações

Até 26/04/2024 no e-mail: cpl@saofelipe.ro.gov.br, demais condições no item 14. deste Edital
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAI

EDITAL DE
LICITAÇÃO LEI

14.133/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2024 SRP -
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 2024 PROCESSO
ADMINISTRATIVO N.º 914/2023/SEMAST

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME EPP MEI

1.1. PREÂMBULO:
1.1.1. A Prefeitura de São Felipe D’Oeste, por meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL, sediada na
Rua TEODORO RODRIGUES DA SILVA, 627 – CENTRO- São Felipe DOeste-RO, através do Pregoeiro
designado pela Portaria nº: 007/2023, torna público para o conhecimento dos interessados, que se encontra
autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no site
www.licitanet.com.br, com critério de julgamento MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM, método de disputa
ABERTO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme
disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, do
Decreto Municipal nº 2274/2022 de 07 de novembro de 2022, Decreto 2284/2022 de 08 de novembro e demais
legislações aplicáveis.Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação O objeto da presente licitação é o
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM MINISTRAR OFICINAS VISANDO PERMITIR E INCENTIVAR A
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES E OFICINAS INSTRUTÓRIAS POR PESSOAS ASSISTIDAS PELO
CENTRO DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, foi cuidadosamente examinado pelas
LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à
omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;O edital e
seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP)
(www.pncp.gov.br/), no Portal da Transparência desta Prefeitura www.saofelipe.ro.gov.br, e na Plataforma
LICITANET licitações online www.licitanet.com.br
1.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34)
2512-6500 opção 2 ou pelo e-mail: fornecedor@licitanet.com.br.A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO
dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

PREGOEIRO: Silmar Rodrigues da Silva

INÍCIO PARA

PROPOSTAS:

CADASTRO DE 17/04/2024 às 08h00min. (horário de Brasília).

LIMITE PARA

PROPOSTAS:

CADASTRO DE 02/05/2024 às 09h59min. (horário de Brasília).

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 02/05/2024 às 10h00min. (horário de Brasília).

1.1.3. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na
data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do pregoeiro aos
licitantes;
1.1.4. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF, salvo
quando explicitamente descrito em contrário.Pr
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:

2. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N°
914/2023/SEMAST, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo de que lhe são correlatos.
1.2.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico
www.licitanet.com.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases
da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos
para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.

2.1. DO OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
MINISTRAR OFICINAS VISANDO PERMITIR E INCENTIVAR A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES E
OFICINAS INSTRUTÓRIAS POR PESSOAS ASSISTIDAS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA EM
ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.1.1. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
2.1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E DAS ESTIMATIVAS DE PREÇOS:

ITEM OFICINAS ESPECIFICAÇÕES UND. QUAN
T

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

21868

Auto Maquiagem
(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE AUTO
MAQUIAGEM, SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS SOMENTE EM SÃO FELIPE
D’OESTE;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 7.500,00 7.500,00

Pr
ef

ei
tu

ra
 d

e 
Sã

o 
Fe

lip
e 

d`
O

es
te

 E
st

e 
do

cu
m

en
to

 f
oi

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

ilm
ar

 R
od

ri
gu

es
 d

a 
Si

lv
a 

(C
PF

 #
##

.#
##

.9
42

-#
#)

, e
m

 1
6/

04
/2

02
4 

- 
14

:4
9,

  e
 p

od
e 

se
r 

va
lid

ad
o 

pe
lo

 Q
R

 C
od

e 
ao

 la
do

 e
 o

u 
pe

lo
 li

nk
: h

ttp
s:

//l
xs

ig
n.

lx
si

st
em

as
.c

om
.b

r/
pm

sa
of

el
ip

e/
do

cu
m

en
to

/d
oc

um
en

to
A

ss
in

ad
o/

38
89

9.
 F

ol
ha

 3
 d

e 
85

 



ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

21869

MANICURE E
PEDICURE (SÃO
FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE MANICURE E
PEDICURE, SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS EM SÃO FELIPE D’OESTE;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 10.000,00 10.000,00

21870

MANICURE
PEDICURE

(DISTRITO
NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE MANICURE E
PEDICURE, SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS NO DISTRITO DE NOVO
PARAISO;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 10.333,33 10.333,33

21871

CONSERVAS

(DISTRITO
NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE CONSERVAS,
SENDO TODO MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO MESMO
DISPONIBILIZADO PELA EMPRESA; CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA
NO DISTRITO DE NOVO PARAISO;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 11.333,33 11.333,33
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

21872

CORTE E
COSTURA

(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE CORTE E COSTURA,
SENDO TODO MATERIAL NECESSARIO PARA
REALIZAÇÃO DO MESMO DISPONIBILIZADO
PELA EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA EM
SÃO FELIPE D’OESTE.
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É DE 40
HORAS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 17.333,33 17.333,33

21873

AMIGURUMI

(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE AMIGURUMI, SENDO
TODO MATERIAL NECESSARIO PARA
REALIZAÇÃO DO MESMO DISPONIBILIZADO
PELA EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA EM
SÃO FELIPE D’OESTE.
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É DE 40
HORAS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 11.666,66 11.666,66

21874

AMIGURUMI

(NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE AMIGURUMI, SENDO
TODO MATERIAL NECESSARIO PARA
REALIZAÇÃO DO MESMO DISPONIBILIZADO
PELA EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA NO
DISTRITO DE NOVO PARAISO.
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É DE 40
HORAS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 12.000,00 12.000,00
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

21875

FANFARRA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE FANFARRA, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA EM
SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS COM
CARGA HORARIA DE 20 HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O EQUIPAMENTO
NECESSÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA MESMA
SERA POR CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 11.333,33 11.333,33

21876

VIOLÃO

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE VIOLÃO, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA EM
SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS COM
CARGA HORARIA DE 20 HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O EQUIPAMENTO
NECESSÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA MESMA
SERA POR CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 11.833,33 11.833,33

21877

VIOLÃO

(NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE VIOLÃO, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA NO
DISTRITO DE NOVO PARAISO;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS COM
CARGA HORARIA DE 20 HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O EQUIPAMENTO
NECESSÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA MESMA
SERA POR CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 12.166.66 12.166.66

21878

CANTO E
CORAL

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE CANTO E CORAL,
CADA OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA EM
SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS COM
CARGA HORARIA DE 20 HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O EQUIPAMENTO
NECESSÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA MESMA
SERA POR CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 10.333,33 10.333,33

21879

BALLET

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE BALLET, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA REALIZADA EM
SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS COM
CARGA HORARIA DE 20 HORAS SEMANAIS,

SERV 01 9.666,66 9.666,66
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

DISTRIBUIDAS CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA FORNECERA A
CADA PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

Valor total
R$ 135.499,96 (cento e trinta e cinco mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e seis
centavos.

2.1.2. Licitação exclusiva para ME, EPP e MEI – Itens com valores de até R$ 80.000,00. Art. 48. [...] I -
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela
Lei Complementar nº 147, de 2014);

2.1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico –
www.saofelipe.ro.gov.br, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência deste
Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DO PRAZO/LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO e demais obrigações ficam
aqueles estabelecidos no anexo I deste Edital – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo(a)
ordenador(a) de despesa do órgão requerente;

2.2.1. Local de Entrega dos Serviços - Será no municipio de São Felipe D’Oeste
2.2.2. Prazo de Entrega do Objeto – conforme item 13.4 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.2.3. Condições de Recebimento e Critérios de Aceitabilidades dos Serviços - Conforme item 7.0 do

Termo de Referência – Anexo I deste Edital

2.3. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.4. DOS ÓRGÃO PARTICIPANTES DESTE REGISTRO DE PREÇOS

Dos órgãos participantes

2.4.1. São órgão participante deste Registro de Preços:
Órgão: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Função Programática: 03.001.04.122.0009.1.324 – TRANFERENCIA ESPECIAL P/CUSTEIO
PROP.202226330005 PROG.09032022 PA 016175.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA
Desdobramento de Despesa: 99.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA
Fonte de Recursos: 15.000000 - RECURSOS LIVRE

Órgão: 07 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E TRABALHO
Unidade Orçamentária: 07.001 – Gabinete da Ação Social
Função Programática: 07.001.08.244.0014.2.043 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência
Social.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA
Desdobramento de Despesa: 99.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA
Fonte de Recursos: 15.000000 - RECURSOS LIVRE
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.5 DO PAGAMENTO

2.4.1. Conforme estabelecido do item 10. do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.;

“... O pagamento, decorrente da entrega do objeto de cada solicitação, será efetuado no prazo de até 30
(trinta) dias corridos, contados a partir do aceite definitivo, após a apresentação da respectiva
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.”

2.5. INDICE DE REAJUSTE
2.5.1. Conforme estabelecido no item 7. da minuta de contrato;

2.7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 09/06/2023.
2.7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
2.7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
2.7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
2.7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
2.7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
2.7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
2.7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

3.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na
Plataforma LICITANET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, com o seguinte endereço na Web:
www.licitanet.com.br.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.4. Para este pregão, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.Pr
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21)
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010,
que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas,
pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste
certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6.12. Empresas estrangeiras que não atenderem às exigências de habilitação, onde tais serão exigidas
mediante documentação equivalente, autenticada pelos respectivos consulados e traduzida por tradutor
juramentado.
3.6.13. Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou
servidores do MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D’OESTE, inclusive na condição de sócio ou dirigente.

3.7. O impedimento de que trata o item Erro! Fonte de referência não encontrada. será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada. poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato,
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.Pr
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e Erro! Fonte de referência não encontrada. não impede a licitação ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.
3.12. A vedação de que trata o item Erro! Fonte de referência não encontrada. estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.13. Em tempo, será analisado também:
3.13.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com a Prefeitura de São Felipe

D’Oeste/RO, nos termos do Art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993 e do Art. 7º da Lei n. 10.520/2002; (até
que se encerre os prazos das sanções);

3.13.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV, da
Lei n. 8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções);

3.13.3. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, §
5º, da Lei n. 14.133/2021;

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2. O licitante interessado poderá, se assim entender, enviar os documentos de habilitação exigidos no edital
concomitantemente com a proposta.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.Pr
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

4.3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.3.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir
a melhor oferta; e
4.3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e
4.3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
4.3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA;
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

a) valor unitário e total;
b) Marca/modelo;
c) Fabricante;
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.1.1. Para melhor análise da Proposta, a mesma deverá estar acompanhada de
folders/prospecto/catálogo que contenham as especificações dos objetos ofertados. “Quando for o caso”.Pr
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5.1.1.1. A não solicitação da Comissão de Análise Técnica não exime a CONTRATADA da obrigação
de apresentação do selo, certificado, registro ou laudo, de controle de qualidade de fabricação respectivo;
quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar
a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES;
6.1. DA ABERTURA DA SESSÃO;

6.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pelo pregoeiro, dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.1.3. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência deste
pregão, com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos quantitativos atualizados, se for
o caso, e do novo orçamento estimado, observada a mesma publicidade do certame inicial.
6.1.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
6.1.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de
documento afeto à proposta.

6.2. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS;
6.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.2.2. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do
edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e oPr
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caráter competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do pregoeiro.
Conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
6.2.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

6.3. DA FORMALIZAÇÃO DE LANCES
6.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro de cada
lance.
6.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.
6.3.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras
de sua aceitação, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital;

6.3.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser R$ 0,10 (Dez Centavos);
6.3.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.3.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.3.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período
de duração da sessão pública.

6.3.6.2. prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

6.3.6.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

6.3.6.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.3.6.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.3.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço.
6.3.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
6.3.9. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS
E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com
o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou
realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante
permaneça inerte.
6.3.10. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

6.3.10.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

6.3.11. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, mas o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA;

6.3.12. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no
sítio www.saofelipe.ro.gov.br
6.3.13. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos
realizados;

6.4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;
6.4.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o
licitante apresentar declaração de observância desse limite juntamente para fins de habilitação.
6.4.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem
classificada, se procederá da seguinte forma:

I. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)
minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as
exigências deste edital, ser adjudicatária;
II. não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma do
subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item,
estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo sistema
eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006.

6.4.3. Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório
prosseguirá com os demais licitantes.
6.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta
ordem:
6.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
6.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
6.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
6.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle;
6.5.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:
6.5.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;
6.5.5.2. empresas brasileiras;
6.5.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.5.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
6.6. Nos casos em que o sistema Comprasnet não indicar o vencedor, a escolha do vencedor será feita através de
sorteio, em sessão pública, com a convocação dos interessados.
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8. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.2. O pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor preço e verificará
a conformidade da marca e modelo informados ou especificação técnica dos serviços com as exigências contidas
neste edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a
contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance
equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão.
7.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
7.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

NOTA: Verificar quanto a PROPOSTA ou LANCE que apresentar o preço final superior ao preço
máximo fixado no Edital.(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível. VEJAMOS:

“Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.”

8.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, envie a
PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. Observar o modelo do anexo II – Formulário de Apresentação da Proposta.
8.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.2.1. O prazo de envio poderá ser prorrogado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do
Pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

8.2.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 8.1,
será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

8.3. A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverá obedecer às condições previstas no
item 5 e subitens deste Edital.

8.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS
(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO
SISTEMA COMPRASNET, SENDO ESTA COMPACTADA ARQUIVO ÚNICO (excel, word, Zip,
doc, docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE HÁ APENAS UM CAMPO DE INSERÇÃO;
8.3.2. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados
digitalmente pelo representante legal da empresa.

8.3.3. O PREGOEIRO CONVOCARÁ A LICITANTE EM RELAÇÃO A SOMENTE UM
ÚNICO ITEM PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E/OU DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, EM ANEXO NO SISTEMA COMPRASNET, A QUAL TERÁ EFEITO PARA
TODOS OS ITENS QUE A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.
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9. DO JULGAMENTO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
8.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
8.8. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS
com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá
convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS.
8.9. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS;

8.9.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de
preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final
da proposta, obedecendo às seguintes disposições:
8.9.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por
extenso, prevalecerá este último;
8.9.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários,
o(a) Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em
consequência o valor da proposta

8.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do
Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a
depender da natureza da sanção aplicada;
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria
Geral da União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção
aplicada; (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);
9.1.4. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a
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depender da natureza da sanção
aplicada

(http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao);
9.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
dos subitens “9.1.2” e “9.1.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,
caput)
9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
9.1.5.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.5.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 3.4.1 e 4.3.6 deste edital.
9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.5. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:
9.5.1. contiver vícios insanáveis;
9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

9.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

9.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o seguinte:
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9.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado.

9.7.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

9.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
9.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo
o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

9.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
9.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
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10. DA HABILITAÇÃO

9.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
9.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.

A decisão quanto à exigência de amostra e suas especificidades deverá constar no Termo de
Referência.
O artigo 58 da Lei nº 14.133, de 2021, admite a exigência de recolhimento de quantia à título de
garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação.

Se a autoridade tiver optado por exigir garantia de proposta, incluir o seguinte tópico e item:
DA PRÉ-HABILITAÇÃO (art. 58 da Lei n. 14.133/2021) - Será verificado o recolhimento da
garantia de proposta

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei nº 14.133, de 2021.

Ressalvado os documentos atualizados no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.1. Os documentos previstos neste Edital de acordo com o Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a
lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,
caput).

10.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

10.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.4.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 120 (cento e Vinte) Minutos, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

10.4.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no §
1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.16.
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10.5. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

10.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classificado.

10.5.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

10.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

10.6.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
10.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021
O artigo 18, §2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração.
10.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas específicas.
10.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

10.11. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
10.11.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.11.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.11.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
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será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020;
10.11.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.11.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;
10.11.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
10.11.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos
do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
10.11.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17
a 19 e 165).

10.11.10. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;

10.11.11. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos
documentos pessoais do procurador (RG e CPF);
10.11.12. Registro Comercial, no caso de empresa individual
10.11.13. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País.
10.11.14. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

10.12. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.12.1. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da
Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (Certidão de Débitos
Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União, conforme portaria
RFB/PGFN nº 1751 de 02/10/2014);
10.12.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase
de adimplemento;
10.12.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase
de adimplemento;
10.12.4. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva
com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;
10.12.5. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento.
10.12.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
10.12.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Pr
ef

ei
tu

ra
 d

e 
Sã

o 
Fe

lip
e 

d`
O

es
te

 E
st

e 
do

cu
m

en
to

 f
oi

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

ilm
ar

 R
od

ri
gu

es
 d

a 
Si

lv
a 

(C
PF

 #
##

.#
##

.9
42

-#
#)

, e
m

 1
6/

04
/2

02
4 

- 
14

:4
9,

  e
 p

od
e 

se
r 

va
lid

ad
o 

pe
lo

 Q
R

 C
od

e 
ao

 la
do

 e
 o

u 
pe

lo
 li

nk
: h

ttp
s:

//l
xs

ig
n.

lx
si

st
em

as
.c

om
.b

r/
pm

sa
of

el
ip

e/
do

cu
m

en
to

/d
oc

um
en

to
A

ss
in

ad
o/

38
89

9.
 F

ol
ha

 2
1 

de
 8

5 



ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

10.12.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
10.12.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.13. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:
10.13.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial – (Lei
n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias
caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
10.13.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação.

10.14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:
10.14.1. Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão)
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando/declarando a
aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos compatível em características com o objeto da
licitação.

10.14.1.1. O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá
indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos
signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto, quantidades
e prazos de fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma
reconhecida de quem o subscreveu.
10.14.2. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a verificação e
confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o emissor às
penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão do Pregoeiro, poderá ser
aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser realizada por convocação através do
próprio sistema comprasnet.
10.14.3. Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia(s)
da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentados.

10.15. DAS DECLARAÇÕES:

10.15.1. DECLARAÇÕES A SEREM ANEXADAS JUNTO COM A HABILITAÇÃO.
A) O licitante obriga-se a declarar sob as penalidades legais, podendo ser mediante os modelos em anexo,
ou pelo modelo do sistema LICITANET:

B)Declaração que não Emprega Menor, conforme inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

C)Declaração de Micro Empresa ou EPP, quando aplicável.

D)Declaração de Fato Superveniente ou Impeditivo da habilitação.
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E)Declaração de Habilitação e Elaboração Independente de Proposta.

F)Declaração que não possui no quadro de funcionários servidores públicos exercendo funções de
gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9°, parágrafo 1° da Lei Federal
n°14.133/21;

G)Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

H)Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte enquadradas no artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 2006. No caso
de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta,
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem declassificação.

I)Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de
certidões por sítios oficiais.
J)Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

K)Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade damesma.

L)No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

M)Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10.18.1.1. A falta das declarações exigidas nos subitens acima, não motiva a inabilitação da empresa,
contudo, não exime a empresa vencedora quanto à obrigatoriedade do cumprimento integral ao que
estabelece à legislação aplicável a matéria, podendo o Pregoeiro solicitar, de forma complementar, o
envio das referidas declarações.

10.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

10.16.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
10.16.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;Pr
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11. DOS RECURSOS

10.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.4.1.
10.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
10.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do
Decreto nº 8.538/2015).
10.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá
manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas
razões, sua intenção de recorrer.
11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,
de 2021.

11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data lavratura da ata e/ou encerramento da sessão.
11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.4.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.4.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.4.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.8. O prazo para apresentação das CONTRARRAZÕES ao recurso será de 3 (três) dias úteis. Ficando as
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, que começará a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
11.9. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico
(campo próprio do sistema), devendo o licitante observar as datas registradas.

11.9.1. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.10. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e
adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.
11.11. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
11.12. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML, endereço constante neste Edital, caso não esteja
disponível no Sistema Eletrônico de Processos (e-Proc).Pr
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12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;
11.13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.
11.13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
11.13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
11.13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF e no
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus
dados cadastrais atualizados.

12.1 – Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o
disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

“Lei nº 14.133 datado em 01 de abril de 2021
Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior,
que poderá:
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,
sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam,
e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia
manifestação dos interessados.
§ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e
aos procedimentos auxiliares da licitação.”

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será comunicado via e-mail, da
publicação da Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. A ata será disponibilizada no sistema de registro de preços.
13.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.Pr
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PREFEITURAMUNICIPAL
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13.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
13.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.
13.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. Após a homologação da licitação, para os licitantes que REGISTRARAM a intenção no sistema de
participar do Cadastro de Reserva de Fornecedor, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

14.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

14.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original;
14.1.3. A plataforma através do sistema de compras emitirá via e-mail a convocação das licitantes

inicialmente interessadas nos itens participantes, caso, deseje fazer parte do Cadastro de Reserva,
para que indique no próprio sistema o seu interesse.

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame

em relação ao licitante mais bem classificado.
14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

14.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

14.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

14.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

14.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) c) der causa à inexecução total do contrato;
d) d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar
ato fraudulento na execução do contrato;
f) g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
g) h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
h) i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei 14.133/2021.

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Multa:
1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias;
2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.
2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.
3. compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
III - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d do subitem

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas e, f, g e
h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 15.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações
cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
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16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

15.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

15.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a
gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

15.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

15.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
15.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, via e-mail:
cpl@saofelipe.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo pregoeiro e/ou equipe de
apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (69) 34451102) ou ainda, alternativamente, protocolar
o original junto a Prefeitura de São Felipe D’Oeste/RO, no horário das 07h00min. às 17h00min. (horário local), de
segunda-feira a sexta-feira, situada na Rua Theodoro Rodrigues da Silva, n° 667, bairro Centro na cidade de
São Felipe D’Oeste/RO, inscrito no CNPJ sob o n° 84.745.389/0001-94.
16.4. A decisão do pregoeiro quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele
informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site
www.saofelipe.ro.gov.br, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo
pregoeiro.
16.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de
contratação, nos autos do processo de licitação. NOTA: A atribuição para concessão do efeito suspensivo foi
conferida ao agente de contratação pelo § 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2022.
16.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
16.8. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação protocolada,
o pregoeiro antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida,
e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame.

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. A Administração Pública se reserva no direito de:

17.2.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;
17.2.2. Revogar por interesse da Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste/RO em decorrência
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada
por vício ou ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha
direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 71 da Lei 14.133/2021.

17.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação da proposta de preços.
17.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
17.5. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de
diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
17.6. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará obrigatoriedade de contratação do objeto pela
Prefeitura Municipal de São Felipe/RO.
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18. ANEXOS

17.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
17.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão
Licitador.
17.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços,
durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.
17.12. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é
considerado o da proposta de preços.
17.13. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura Municipal de São Felipe
D’Oeste, a finalidade e a segurança da contratação.
17.14. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do instrumento contratual.
17.15. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte
integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto
prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;
17.16. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico
www.saofelipe.ro.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
17.17. Fica assegurada à Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste, o direito de, no interesse da
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência
aos participantes na forma da Legislação vigente;
17.18. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela
ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

17.18.1. Ficando a obrigatoriedade da informação do e-mail do fornecedor participante:

"Os interessados/participantes do certame ficam cientes que, quando da contratação junto ao
Município, terão sua adesão compulsória ao sistema de processo eletrônico. Dessa forma
estará aceitando e aderindo ao "Termo de Concordância e Veracidade", anexo ao edital,
para atender a
legalidade e as regras processuais quanto aos atos administrativos deste Município." Conforme Anexo
VII deste Edital.

17.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site
www.saofelipe.ro.gov.br, no Portal de Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e alternativamente no site
www.saofelipe.ro.gov.br.
17.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da
proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
17.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo
telefone (69) 3445 1102, ou na sede Prefeitura de São Felipe D’Oeste/RO.
17.22. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de Pimenta Bueno do Estado de Rondônia, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias
oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente.
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

18.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes
documentos:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
(PREÇOS); ANEXO III: DECLARAÇÃO DE
AUTENTICIDADE;

ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;

ANEXO V: DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C.F. DE 1988;

ANEXO VI: TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE (Cadastro de Usuários Externos no ePROC)

São Felipe D’Oeste - RO, 10 de abril de 2024.

Elaborado por:
Para os procedimentos elaboração do edital de licitações e análise
dos documentos da fase preparatória elaboração da minuta do edital:
Pregoeiro Silmar Rodrigues da Silva

Silmar Rodrigues da Silva
Pregoeiro.
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024

ANEXO I DO EDITAL

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA

Minuta de Contrato

Minuta da Ata de Registro de Preço
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 INTRODUÇÃO GERAL:
Contratação de empresa especializada para ministrar oficinas com serviços profissionais de
qualificação/capacitação, para execução dos Serviços de Atendimento especializado a famílias e
indivíduos cadastrados nos programas oferecidos pelo Centro de Referência CRAS entre outros.

2.0 OBJETIVO:
2.1 Constitui-se como objetivo de licitação de ata de registro de preço contratação de empresa
especializada em ministrar oficinas visando permitir e incentivar a realização de atividades e oficinas
instrutórias por pessoas assistidas pelo Centro de Referência em Assistência Social.
2.2. A ata de registro de preço resultante desse certame licitatório terá validade de 12 (Doze) meses, a
partir da sua publicação e assinatura com instrumento contratual prorrogável respeitado os dispositivos
do Art. 6º da Lei Federal 14.133/2021.

3.0 JUSTIFICATIVA:
3.1.A contratação se faz necessário, eis que a realização de oficinas visa permitir e incentivar a
realização de atividades e oficinas instrutórias por pessoas assistidas pelo Centro de Referência em
Assistência Social.
3.2.Contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, para fortalecimento de
potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para enfrentamento das situações de
risco pessoal e social, violação de direitos, por ocorrência de: Afastamento do convívio familiar devido
a aplicações de medida socioeducativas ou medida de proteção; as diversas formas de violências;
Abandono; Vivência de trabalho infantil; Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou
raça/etnia.; Outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminação/submissões a situações
que provocam danos agravos a sua condição de vida e os de transferência de renda em decorrência de
violação de direitos.

4.0. DA PLANILHA DE OBJETO E ORÇAMENTARIA:
4.1. As quantidades a serem contratadas foram feitas com base no público assistido pelo Centro de
Referência-CRASO, Preços estimados (unitário e total) constam nas Planilhas em anexo (Planilha de
Referência, por Ação e Mapa Comparativo).

4.0. PLANILHA DE OBJETO E ORÇAMENTO:
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

ITEM OFICINAS ESPECIFICAÇÕES UND. QUA
NT

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

21868

Auto Maquiagem
(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE AUTO
MAQUIAGEM, SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS SOMENTE EM SÃO FELIPE
D’OESTE;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS
CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA PARTICIPANTE DA
OFICINA 01 KIT CONTENDO TODOS OS
MATERIAIS NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

SERV 01 7.500,00 7.500,00

21869

MANICURE E
PEDICURE
(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE MANICURE E
PEDICURE, SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS EM SÃO FELIPE D’OESTE;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS
CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA PARTICIPANTE DA
OFICINA 01 KIT CONTENDO TODOS OS
MATERIAIS NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

SERV 01 10.000,00 10.000,00

21870

MANICURE
PEDICURE

(DISTRITO
NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE MANICURE E
PEDICURE, SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS NO DISTRITO DE NOVO
PARAISO;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É

SERV 01 10.333,33 10.333,33
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS
CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA PARTICIPANTE DA
OFICINA 01 KIT CONTENDO TODOS OS
MATERIAIS NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

21871

CONSERVAS

(DISTRITO
NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE CONSERVAS,
SENDO TODO MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO MESMO
DISPONIBILIZADO PELA EMPRESA;
CADA OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA NO DISTRITO DE NOVO
PARAISO;
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS
CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA PARTICIPANTE DA
OFICINA 01 KIT CONTENDO TODOS OS
MATERIAIS NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

SERV 01 11.333,33 11.333,33

21872

CORTE E
COSTURA

(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE CORTE E
COSTURA, SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE D’OESTE.
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS
CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA PARTICIPANTE DA
OFICINA 01 KIT CONTENDO TODOS OS
MATERIAIS NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

SERV 01 17.333,33 17.333,33

21873

AMIGURUMI

(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE AMIGURUMI,
SENDO TODO MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO MESMO
DISPONIBILIZADO PELA EMPRESA;
CADA OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE D’OESTE.
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É

SERV 01 11.666,66 11.666,66
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS
CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA PARTICIPANTE DA
OFICINA 01 KIT CONTENDO TODOS OS
MATERIAIS NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

21874

AMIGURUMI

(NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE AMIGURUMI,
SENDO TODO MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO MESMO
DISPONIBILIZADO PELA EMPRESA;
CADA OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA NO DISTRITO DE NOVO
PARAISO.
CARGA HORARIA: DE CADA OFICINA É
DE 40 HORAS, DISTRIBUIDAS
CONFORME CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA PARTICIPANTE DA
OFICINA 01 KIT CONTENDO TODOS OS
MATERIAIS NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

SERV 01 12.000,00 12.000,00

21875

FANFARRA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE FANFARRA,
CADA OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20 HORAS
SEMANAIS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO PARA
REALIZAÇÃO DA MESMA SERA POR
CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 11.333,33 11.333,33

21876

VIOLÃO

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE VIOLÃO, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20 HORAS
SEMANAIS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO PARA
REALIZAÇÃO DA MESMA SERA POR
CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 11.833,33 11.833,33
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

21877

VIOLÃO

(NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE VIOLÃO, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA NO DISTRITO DE NOVO
PARAISO;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20 HORAS
SEMANAIS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO PARA
REALIZAÇÃO DA MESMA SERA POR
CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 12.166.66 12.166.66

21878

CANTO E
CORAL

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE CANTO E
CORAL, CADA OFICINA SERA PARA ATÉ
30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20 HORAS
SEMANAIS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO PARA
REALIZAÇÃO DA MESMA SERA POR
CONTA DA CONTRATADA.

SERV 01 10.333,33 10.333,33

21879

BALLET

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MINISTRAR OFICINA DE BALLET, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO: DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA OFICINA SERA
REALIZADA PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20 HORAS
SEMANAIS, DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA CONTRATANTE; A
EMPRESA FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA 01 KIT
CONTENDO TODOS OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA PARTICIPAÇÃO DO
MESMO.

SERV 01 9.666,66 9.666,66

Valor total
135.499,96

4.0 OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
I. Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de função protetiva bem como reparação de

danos e incidência de violação de direitos;Pr
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

II. Promover a participação dos indivíduos e suas famílias aos serviços ofertados pelo CRAS;
III. Desenvolver um trabalho articulado com a empresa prestadora dos serviços e demais órgão do sistema

garantia de direitos na busca da reconstrução de vínculos familiares e sociais;
IV. Contribuir para o estabelecimento da autoconfiança e capacidade de reflexão sobre as possibilidades

de construção de autonomias;
V. Possibilitar através da participação nas oficinas acesso e oportunidade para ampliação do universo

informacional e cultural e desenvolvimento de habilidades e competências;

5.0 PUBLICO ALVO:
a) Famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos em decorrência de

abandono, vitimas das diversas formas de violência;
b) e outras formas de violação de direitos decorrente das discriminações/submissões a situação que

provocam danos e agravos a sua condição de vida;
c) Pessoas com deficiência;
d) Pessoas idosas;
e) Adolescentes ou jovens em cumprimento de medida socioeducativa aplicada pela Justiça da Infância e

da Juventude e seus familiares;
f) Entre outros, caso as vagas não sejam preenchidas.

6.0 CONDICIONALIDADES:
a) Ser residente e domiciliado no município de São Felipe D’oeste;
b) Atender os critérios de faixa etária compatível com cada oficina;
c) Estar dentro dos grupos de maior necessidade e situação de vulnerabilidade;
d) Atender as condicionalidades do projeto;
e) Participar das atividades ofertadas pela equipe multidisciplinar do CRAS.
f) Estar inscrito no CadÚnico.

7.0 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
7.1. Por tratar-se de contratação com fornecedor exclusivo, o fundamento para o custeio do objeto
encontra respaldo art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
7.2. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
7.2.1. SICAF;
7.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da
União;
7.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.
7.3.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.5.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares,Pr
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dentre outros.
7.6.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativade contratação.
7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor seráverificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.8.É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
7.12.1.1.Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
7.12.1.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forçade lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;
7.12.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
7.12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoda Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;
7.12.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para
funcionamento no Brasil;
7.12.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;
7.12.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
7.12.2.É possível a participação de pessoa jurídica em recuperação judicial, contanto que demonstrado a
viabilidade econômica.
7.12.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
Pessoa física: prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
7.12.3.1. Pessoa jurídica: prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.12.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, doSecretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
7.12.3.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçãode aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;Pr
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7.12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
7.12.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.12.3.7.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.12.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.12.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de Termo de
Referência, certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

8.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1.Disponibilidade de todos os equipamentos necessários a execução dos serviços;
8.2.Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da adjudicação;
8.3.Fornecer cópia do Alvará de funcionamento atualizado, fornecido pelo órgão competente;
8.4.Atender na íntegra a legislação vigente, de que dispõe sobre as normas de funcionamento do
estabelecimento;
8.5.Fornecer cópia da Licença da ANP atualizada, fornecido pelo órgão competente.
8.6.Empregar o uso correto dos Equipamentos de Proteção Individual — EPI de acordo com NR — 6 e
sobre Espaço confinado de acordo com NR-33;
8.7.Executar os serviços com funcionários, devidamente uniformizados e identificados através de crachá,
com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual — EPI's;
8.8.Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente;
8.9.Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24( vinte quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local do serviço;
8.10.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pernitente, cumprindo as
determinações dos poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçoes de segurança, higiene e disciplina;

9.0.DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
9.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela contratada, de acordo com a clausulas
contratuais e os termo de sua proposta;
9.2.efetuar o pagamento à contratação valor resultante da prestação de serviço, no prazo e condiçoes
estabelecidas neste Termo de Referencia, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de
recursos, nos termos do art.141 da lei nº14.133/2021;
9.3. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por servidor especialmente designado pela
Administração, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de
acordo com as condições e exigências especificadas neste Termo de Referência.
9.5. Notificar por escrito à empresa prestadora dos serviços, as ocorrências de eventuais imperfeições no
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curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.

10.FORMA DE PAGAMENTO:
10.1.O pagamento, decorrente da entrega do objeto de cada solicitação, será efetuado no prazo de até 30
(trinta) dias corridos, contados a partir do aceite definitivo, após a apresentação da respectiva documentação
fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.
10.2. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
10.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustadopara que a
Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data
da reapresentação do mesmo;
10.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente, a seu critério, poderá
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida;
10.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins e
atendimento das condições contratuais;
10.6. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras;
10.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante,
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;
10.8.O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos à CONTRATADA;
10.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota
Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento;
10.10.É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de
Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Débitos
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Tributos
Estaduais e Certidão Negativa Municipal.

11.0.DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
11.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato, especialmente
designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados, alémdas atribuições contidas nas Normas de Execução
Orçamentária e Financeira.
11.2.O Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os
empregados designados pela empresa para a execução dos serviços objeto do presente Termo de
Referência, cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências
relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu representante, as providências
necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior;
11.3. A fiscalização será exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz a responsabilidade
da empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. Quaisquer exigências da
fiscalização inerentes ao objeto e termos do presente instrumento deverão ser prontamente atendidas pela
empresa, sem obrigação da Secretaria Municipal de Assistência Social.

12.0.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
As despesas serão cobertas com recurso do Orçamento vigente, autorizado pela a lei Municipal 1281/2023Pr
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– LOA 2024.

Órgão: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Função Programática: 03.001.04.122.0009.1.324 – TRANFERENCIA ESPECIAL P/CUSTEIO
PROP.202226330005 PROG.09032022 PA 016175.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA
Desdobramento de Despesa: 99.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA
Fonte de Recursos: 15.000000 - RECURSOS LIVRE

Órgão: 07 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E TRABALHO
Unidade Orçamentária: 07.001 – Gabinete da Ação Social
Função Programática: 07.001.08.244.0014.2.043 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência
Social.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA
Desdobramento de Despesa: 99.99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA
Fonte de Recursos: 15.000000 - RECURSOS LIVRE

13.DA VIGÊNCIA DA ATA:
13.1. A Ata do Registro de Preço terá duração de 12 (doze) meses, contados da data da Homologação com
eficácia a partir da data da publicação no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia (AROM);
13.2. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantida
as demais cláusulas da Ata e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico- financeiro, desde que
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:
a) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;
b) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do
MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D´ OESTE;
c) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por Lei;
d) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo MUNICÍPIO DE
SÃO FELIPE D´OESTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
e) omissão ou atraso de providências a cargo do MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE, inclusive
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis;
13.3.A contratação decorrente do certame dar-se-á mediante Nota de Empenho a ser encaminhada à
empresa vencedora, por meio de e-mail ou outros meios. As condições previstas no Edital e seus anexos
integram a Nota de Empenho independente de transcrição;
13.4.Do recebimento da nota de empenho até a entrega dos serviços, o licitante terá 15 (quinze) dias
corridos a partir do primeiro acontecimento.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
14.1.O Termo de Referência, o Edital, bem como a Minuta da Ata de Registro de Preços e Minuta do
contrato são complementares entre si. Qualquer detalhe mencionado em um dos documentos omitidos no
outro, será considerado especificado e válido;
14.2.A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura deSão Felipe
d´Oeste/RO revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato
supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escritoPr
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e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Prefeitura
de São Felipe d´Oeste/RO poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das
propostas ou para sua abertura;
14.3.O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis;
14.4. As normas disciplinadoras serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as
interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação;
14.5. A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação dos seus anexos, do edital, da Minuta da
Ata de Registro de Preços, bem como das normas legais que regem a matéria e se porventura a licitante for
declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidasna licitação;
14.6. Até 02 (dois) dias úteis antes da licitação, qualquer pessoa poderá solicitar por escrito,
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório;
14.7. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados;
14.8. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garan/a de proposta em favor do órgão ou en/dade licitante, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei
14.133/2021
14.8. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Termo ocorrer, todas as
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº Lei 14.133/2021 e pelo DecretoFederal
nº 10.024/2019.

15– FORO:
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Pimenta Bueno para dirimir as dúvidas não
solucionadas administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. São Felipe
d’Oeste – RO, 05 de março de 2024.

São Felipe D’ Oeste/RO, 05 de março de 2024.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE

ANEXO II - DO
EDITAL

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOFELIPE D’
OESTEPREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024
PROCESSO N° XXXX/2024

LICITANTE CNPJ: TEL.
FAX: E-MAIL: ENDEREÇO:

C. CORRENTE: AG.: BANCO:

Ite
m

QUAN T. UND DESCRIÇÃO DO OBJETO

Marca

Modelo
VALO R

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

2

3

VALOR TOTAL EM R$

Prazo de validade da Proposta: ( ) dias (mínimo 60

dias) Garantia:

Outras informações:

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.
- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente
objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que
possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os
descontos eventualmente concedidos.
- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no
documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Local, de de 2024.

Nome e assinatura do Representante Legal
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ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA CONFORME DISPOSTO NO ART. 63 DA LEI
FEDERAL14.133/21.

A Empresa...............................(nome da empresa licitante)...,inscrita no CNPJ/MF sob o
n.º.................sediada............... (endereço completo), declara, para os devidos fins, que os serviços são
prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63 da Lei Federal nº
14.133/21.

Local, de de 2024

Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA

MODELO DE PROPOSTA
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’ OESTE – PMSF-RO

Prezados senhores,
A pessoa jurídica a seguir descriminada:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO COMERCIAL:
TELEFONE/FAX:
BANCO, CÓDIGO DO BANCO, AGÊNCIA E Nº DA CONTA:
Representada por:
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NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE:
CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
Apresenta a seguir sua proposta de preço referente à licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
que trata da Contratação, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal, conforme
especificações contidas no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) do Edital.
Quadro igual ao dos itens e quantitativos

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unid. Marca Valor Total

Valor Total por extenso:

- A Proposta terá Validade mínima de 60 dias a partir da data de Abertura das Propostas;

- O preço proposto contempla todas as despesas necessárias à execução do contrato
conformeedital de licitação.
Declara ainda conhecer todos os termos do instrumento convocatório que rege supracitada licitação.

Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA
MENORDECLARAÇÃO

A pessoa jurídica , inscrita no CNPJ n.º , por intermédio de seu
representante legal, Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n.º

, e do CPF n.º , DECLARA, para fins de participação na licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, bem como atendendo ao que determina o inciso XXXIII do art.
7.º da Constituição Federal e Lei n.º 9.854, de 27/10/1999, que não emprega menor de dezoito anosem
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Acrescentar, se for o caso: Declara que emprega menor de dezesseis e maior de quatorze anos
exclusivamente na condição de aprendiz.

Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EPP

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
Pregão

Eletrônico. A (RAZÃO SOCIAL) , inscrita no CNPJ/MF (Nº) , por intermédio do seu representante
legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, ser microempresa/empresade pequeno porte
nos termos da legislação vigente.

Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE/IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº. (.........), sediada (Endereço Completo),
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para suahabilitação
no processo de PREGÃO ELETRÔNICO, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas
alterações.

Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Edital de Licitação nº 008/2024 – Pregão na forma Eletrônico

A empresa , inscrita no CNPJ Nº , sediada no (a) , Por
intermédio de seu representante legal infra-assinada, credencia o (a) Sr. (a)

,portador (a) do RG N° e CPF N° declara em
atendimento à Lei 14.133/21, que encontra-se regular perante a Fazenda, Seguridade Social– INSS, eFGTS,
atende às exigências do edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica
- financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus
anexos.
Declara ainda que: a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico/SRP, foi elaborada de
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura do Município de
São Felipe D’Oeste-RO antes da abertura oficial das propostas e;
Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE SERVIDOR PÚBLICO

Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital pregão de no ..../2024, que não existe,
em nosso quadro de empregados, SERVIDORES PÚBLICOS exercendo funções de gerência,
administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, parágrafo 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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MINUTADE CONTRATO
XX/2024

Contrato nº /2024
Processo nº XX/2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MINISTRAR OFICINAS

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE
D’OESTE/RO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE E A EMPRESA ........., PARA
OS FINS QUE NAS CLÁUSULAS ABAIXO SE ESPECIFICAM

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’OESTE, pessoa jurídica de direito público
interno, devidamente inscrito no CNPJ nº 84.745.389/0001-94, com sede na Rua Theodoro Rodrigues da
Silva, n° 667, representada pela Sr(a). , SECRETÁRIO(A)

MUNICIPAL DE doravante CONTRATANTE e a Empresa.............................................,

doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento contratual, e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº XXX/2024,
Pregão Eletrônico nº /2024,tendo por finalidade estabelecer os direitos, deveres e obrigações das
partes, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II)

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.1 Objeto da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

1

2

3

...

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURAMUNICIPAL

MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

Rua Theodoro Rodrigues da Silva Número: 667 CEP: 76977-000
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CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da publicação no PNCP, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, com a confecção de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

2.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
1.

CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (. )
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.
2.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
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8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
8.9 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições.
8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1 A Administração terá o prazo de 15 (Quinze), a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (Quinze) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Os produtos entregues deverão ser de primeira qualidade, novos e em perfeito estado.
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 dias que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
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9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10 A Contratada se obriga a informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de serviço, e
outras comunicações oficiais com a Secretaria requisitante, o nome do seu preposto, seu endereço comercial,
E-mail (endereço eletrônico) e n.º de telefone móvel e fixo para contato.
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º
14.133, de 2021);

9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.23 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
9.24 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DO OBJETO DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1 Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de reposição
do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação;
10.2 No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à
Contratada relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam
corrigidas;
10.3 Os materiais deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão
licitante; a) A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens,
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bem com todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de recebimento definitivo,
sem ônus adicional para a contratante;
10.4 Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, por
telefone e ou pelos correios postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratada atende-la no prazo
Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão trocá-los por outro de
igual especificação em até 72 (setenta e duas) horas, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas
condições contratuais;
10.5 Os produtos que possuam prazo de validade somente serão recebidos com prazo máximo expirado de
25%, não sendo aceitos com prazo de validade remanescente inferior a 75%
10.6 O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a Administração
Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento proveniente de fábrica, com as necessárias
substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas;
10.7 A empresa vencedora do processo licitatório deverá fornecer, sem quaisquer ônus para a Administração,
manual de operação do objeto em português, contendo todas as instruções necessárias e suficientes para
orientar o usuário na operacionalidade e manutenção corretas, quando for o caso.
10.8 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, em português, por meio de documentos próprios, ou
anotação impressa, ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.
10.9 A prestação dos serviços deverá ser realizado dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

10.10 O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para o serviço contratado, será contado a
partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, ou seja, após a devida execução.
10.11 Não haverá exigência de garantia contratual da execução nos termos art. 92, XII, da Lei nº.
14.133/2021, por razões da baixa complexidade do objeto, com base no Estudo Técnico Preliminar - ETP e
Matriz de Gerenciamento de Riscos, elaborados para a contratação.
10.12 A contratação conta com garantia de 12 meses do objeto a ser entregue, nos termos do artigo 92, XIII,
da Lei nº. 14.133/2021, o que configura obrigação futura, com base no Estudo Técnico Preliminar ETP e
Matriz de Gerenciamento de Riscos e exigência no Termo de Referência, elaborados para a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei 14.133/2021.
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Multa:
1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.
2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.
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3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.

III - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
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prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.1.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.Pr
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12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão: Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de...

Programação: . . . -
Elemento de Despesa:

Fonte de Recurso: ..

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.
3.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTAALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA FORO (art. 92, §1º)
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17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de São Felipe D’Oeste do Estado de Rondônia
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

São Felipe D’Oeste/RO, .....de........... de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADO

Prefeitura Municipal de São Felipe
D’Oeste CNPJ: 84.745.389/0001-94

Representante

CNPJ:

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE
D’OESTE
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MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS
XXXX/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’ OESTE
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 0XX/2024

PROCESSO N.º /2024

PREGÃO ELETRÔNICO N.º009/2024

Aos xx dias do mês de xxxx do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
FELIPE D’ OESTE, Rua Theodoro Rodrigues da Silva, n° 667, bairro Centro na cidade de São Felipe
D’Oeste/RO, inscrito no CNPJ sob o n° 84.745.389/0001-94, e a(s) empresa(s) abaixo qualificada(s) na
cláusula I, nos termos do art. 40 Lei Federal nº. 14.133, de 01 de Abril de 2021, com Decreto Municipal
19.359 de 21 de Dezembro de 2022, de acordo com as demais normas legais aplicáveis, conforme a
classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO ELETRÔNICO nº. XX/2024, em virtude de
deliberação do Pregoeiro e da homologação do procedimento pela Excelentíssimo Senhor Prefeito, firmam a
presente ATA para registrar os preços ofertados pelas empresas, para fornecimento do objeto conforme
especificações dos Anexos I do Edital de Pregão respectivo, conforme a classificação por ela alcançada,
observada as condições do Edital que integram este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas
cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

O objeto da presente ata é o Registro de Preço para o fornecimento, nas condições estabelecidas no edital,
Registro de Preço para Futura e Eventual REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA
ATENDER AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA E VULNERABILIDADES ASSISTIDAS PELA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, por um período de 12 (doze) meses, para atender a Secretaria
Municipal pertencente à Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste, por um período de 12 (doze) meses

TABELA I

1. LICITANTE: ...................
CNPJ:..................TEL/FAX:................... E-MAIL: ..........................

ENDEREÇO:............................ CEP: ......................... Cidade:...........................

NOME DO REPRESENTANTE:..........................., inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda CPF/MF sob o nº. .......................RG sob o nº. ....................
DETENTORA DO ITEM (S):...................

PLANILHA COM ITENS/ VALORES DA (S) EMPRESA (S) DETENTORA (S)

ITEM
NA

ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

QUANTIDADE MARCA

VALOR
UNITÁRIO EMPRESA

DETENTORA
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ARP MEDIDA (R$)

1 Aaaaaaaaaa UND 111111 Aaaa 1111,11 Aaaa

2 Aaaaaaaaaa UND 111111 Aaaa 1111,11 Aaaa

3 Aaaaaaaaaa UND 111111 Aaaa 1111,11 Aaaa

4 Aaaaaaaaaa UND 111111 Aaaa 1111,11 Aaaa

5 Aaaaaaaaaa UND 111111 Aaaa 1111,11 Aaaa

6 Aaaaaaaaaa UND 111111 Aaaa 1111,11 Aaaa
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PREFEITURA MUNICIPAL
MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
GABINETE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEMAST

Av. Jorge Teixeira de Oliveira Esquina com a Rua Theodoro Rodrigues da Silva
Número: 667 CEP: 76977-000

CLÁUSULA II - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.1. O órgão gerenciador será a Gerência do Sistema de Registro de Preço - GSRP da
Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste.
2.2. Caberá à Gerência do Sistema de Registro de Preço - GSRP a condução do conjunto

de procedimentos
do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente.

2.3. No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades
adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de
responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão Participante assim como as
demais atribuições previstas no art. 67 e 68 do Decreto municipal 19.359/22.
2.4. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item na ARP
nº

Órgãos Participantes Unidade Quantidade

CLÁUSULA III - DAADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão
gerenciador, as secretarias municipais da prefeitura de São Felipe D’Oeste que não tenha
participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja
justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha
sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata.
3.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere no item anterior não
poderão exceder, por secretaria, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e para os órgãos participantes.
3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput
deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
secretarias não participantes que aderirem.

3.4 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação
decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes
e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos
participantes.
3.5 As secretarias, órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do
art. 86 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
3.6 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou
contratado o quantitativo autorizado anteriormente.Pr
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PREFEITURA MUNICIPAL
MUNICIPIO DE SÃO FELIPE D´OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
GABINETE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEMAST

Av. Jorge Teixeira de Oliveira Esquina com a Rua Theodoro Rodrigues da Silva
Número: 667 CEP: 76977-000

CLÁUSULA IV - DA VIGÊNCIA DAATA DE REGISTRO DE PREÇO

4.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados o
prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da
ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Rondônia
4.1.1 Podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra
motivo justificado aceito pela Administração e que comprovado que as condições e o preço
permanecem vantajosos.
4.1.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
4.1.2.1 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de

prorrogação e o
quantitativo renovado.

4.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou
contratação em igualdade de condições.
4.3 As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento
contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de
execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021.
4.3.1 Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras
previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
a) Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da
licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º
14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à
ata de registro de preços.
b) A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao
contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
c) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
d) A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria
municipal, órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os
contratos.
4.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços,
inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021.
4.5 Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador
de serviço deverá se credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no processo eletrônico municipal,
mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA V - DO CANCELAMENTO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o
fornecedor:
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I - for liberado;
II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;
IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;
V - não aceitar o preço revisado pela Administração.
5.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
I - pelo decurso do prazo de vigência;
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente
demonstrado; e
IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas.
5.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa

CLÁUSULA VI - DO PROCEDIMENTO PARA IMPUGNAÇÃO DOS PREÇOS
REGISTRADOS

6.1 Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída é parte legítima para, a qualquer
momento, durante a vigência da ata de registro de preços, impugnar o preço registrado,
quando vier apresentar incompatibilidade com o preço vigente no mercado.
6.2 A impugnação do preço registrado deverá ser acompanhada de sua respectiva
fundamentação, e instruída com os elementos probatórios disponíveis para comprovação da
veracidade do alegado.
6.3 A comprovação da veracidade do alegado, para fins de impugnação deverá demonstrar
que eventuais preços a menor do que o registrado são praticados no mercado por pessoas
ou empresas que atendam os requisitos mínimos para contratação junto a Administração
Pública, em atenção às regras previstas no edital da licitação que ensejou no preço
registrado e às constantes na Lei 14.133/21 e legislação correlata.
6.4 A impugnação deverá ser endereçada ao Gerente de Registro de Preços,
preferencialmente via e-mail: cpl@saofelipe.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail o mesmo
deverá ser confirmado pelo Gerente de Registro de Preços ou equipe de apoio responsável,
para não se tornar sem efeito), pelos telefones (069) 3445-1102 ou ainda, protocolado o
original junto a Prefeitura Municipal de São Felipe D’Oeste, no horário das 07h00min às
17h30min de segunda a sexta-feira, situada na Rua Theodoro Rodrigues da Silva, n° 667,
bairro Centro na cidade de São Felipe D’Oeste/RO.
6.5 Ao receber a impugnação, o Gerente de Registro de Preço instruirá os autos com a
adoção das diligências que entender necessárias, entre elas a realização de pesquisa de
preços, e proferirá decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme o caso, declarando
a adequação ou a inadequação do preço registrado.
6.6 Se a decisão a que refere o subitem anterior decidir pela inadequação do preço
registrado, o Gerente de Registro de Preços notificará o fornecedor detentor do preço
registrado para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, manifestar por escrito sua
concordância ou não com a redução do preço registrado, nos termos da proposta daPr
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Administração, fundamentando sua manifestação com informações e documentos que
entender pertinentes.
6.7 Caso o fornecedor manifeste anuência com a redução do preço registrado, a
Administração providenciará o aditamento da Ata de Registro de Preços e encaminhará os
autos para a autoridade superior, para fins de homologação dos praticados e publicação na
imprensa oficial.
6.8 Na hipótese de não aceitação da proposta de redução da Administração por parte dos
fornecedores, estes serão liberados do compromisso assumido sem aplicação de
penalidades e haverá a convocação dos demais fornecedores, em ordem de classificação,
para fornecimento dos itens registrados pelo preço constante na proposta da Administração.
6.9 Liberado o fornecedor na forma do item anterior, o órgão gerenciador poderá convocar
os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
6.10 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e
assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual
ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

CLÁUSULA VII - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

7.1 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no § 5º do art. 82 da
Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

7.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.
7.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas.
7.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
7.2.3 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos

órgãos que tiverem
formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

7.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que
vier primeiro, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o
cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo
fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços;
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II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador
signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;
III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre
que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas;
IV - seja realizado ampla pesquisa de mercado;
V - seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador
signatário, buscando sempre manter menor custo para administração pública.
7.3.1 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço
serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão
gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
7.3.2 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,
sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.
7.3.3 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º deste artigo, o
órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de
reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução
das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
7.3.4 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do
preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
7.3.5 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração,
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.3.6 Liberado o fornecedor na forma do item 7.3.5, o órgão gerenciador poderá convocar
os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
7.3.7 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e
assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual
ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
7.3.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a
satisfação da necessidade administrativa.
7.3.9 Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro,
caso ocorra o requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá
somente para a próxima ordem fornecimento ou nota de empenho.
CLÁUSULA VIII - DAAUTORIZAÇÃO PARAAQUISIÇÃO

8.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas
pela Autoridade Competente ordenador de despesa, conforme consta na Cláusula IX Da
Dotação Orçamentária.
8.2 Autorizadas às aquisições será emitida a respectiva nota de empenho, precedida

da elaboração do
contrato pela Administração, se for o caso.
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8.3 Após a assinatura do contrato se for o caso, as partes se submeterão às regras
contidas naquele instrumento.

CLÁUSULA IX - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
i - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,
de 2021);
ii - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c
e d, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
iv - Multa:
1. moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

3. compensatória de 5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
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9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
9.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
9.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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9.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

CLÁUSULA X - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1 Conforme artigos 72, § 4º e seus incisos do Decreto municipal 19.359/22, o cadastro
de reserva de fornecedores ocorrerá após o encerramento da etapa competitiva, com por
finalidade especial atender a superveniente exclusão do primeiro fornecedor classificado.
10.2 Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na
sequência da classificação do certame, observadas as seguintes questões:
10.2.1 O registro a que se refere o item 9.2 deste artigo tem por objetivo a formação de
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da
ata, nas hipóteses previstas no § 4º do caput, nos incisos II, IV e V do art. 79, no inciso III
do art.80, e no art. 81, do Decreto municipal 19.359/22;
10.2.2 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 9.2, serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
10.2.3 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere
o item 9.2, será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor
remanescente.

CLÁUSULA XI - DAS CONDIÇÕES GERAIS

11.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital de Licitação e em seus
anexos como Termo de Referência e Minuta de contrato.

CLÁUSULA XII - DAS INFORMAÇÕES GERAIS

12.1 Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3445-1102
com a Sr(a).

, na sala da Comissão Permanente de Licitação, Rua Theodoro
Rodrigues da Silva, n° 667, bairro Centro na cidade de São Felipe D’Oeste/RO.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 Integram esta Ata o Edital de Pregão Eletrônico Nº. XXX/2024, a proposta da
empresa vencedora que esta subscreve, bem como todos os demais elementos do Processo
nº. xxxx/2024.
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13.2 A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á pela
HOMOLOGAÇÃO do

resultado da licitação que a originou, Pregão Eletrônico Nº. XX/2024, pela
Excelentíssimo Senhor Prefeito.

EMPRESA (S) DETENTORA (S) DAATA DE REGISTRO DE PREÇO

Empresa: .............................

Representante:.....................

ANEXO I

OFICINAS A SEREM OFERTADAS

ITEM OFICINAS ESPECIFICAÇÕES QUANT. TIPO
01

Auto Maquiagem
(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE AUTO
MAQUIAGEM, SENDO TODO
MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO
PELA EMPRESA; CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS SOMENTE EM
SÃO FELIPE D’OESTE;
CARGA HORARIA: DE CADA
OFICINA É DE 40 HORAS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA
01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

01 SERV.
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02
MANICURE E
PEDICURE
(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE MANICURE E
PEDICURE, SENDO TODO
MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO
PELA EMPRESA; CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS EM SÃO
FELIPE D’OESTE;
CARGA HORARIA: DE CADA
OFICINA É DE 40 HORAS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA
01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

01 SERV.

03 MANICURE
PEDICURE

(DISTRITO
NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE MANICURE E
PEDICURE, SENDO TODO
MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO
PELA EMPRESA; CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADAS NO DISTRITO
DE NOVO PARAISO;
CARGA HORARIA: DE CADA
OFICINA É DE 40 HORAS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA

SERV.
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01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

04 CONSERVAS

(DISTRITO
NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE CONSERVAS,
SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA
REALIZAÇÃO DO MESMO
DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA
SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA NO DISTRITO
DE NOVO PARAISO;
CARGA HORARIA: DE CADA
OFICINA É DE 40 HORAS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA
01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

01 SERV.

05 CORTE E
COSTURA

(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE CORTE E
COSTURA, SENDO TODO
MATERIAL NECESSARIO
PARA REALIZAÇÃO DO
MESMO DISPONIBILIZADO
PELA EMPRESA; CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE
D’OESTE.
CARGA HORARIA: DE CADA
OFICINA É DE 40 HORAS,

01 SERV.
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DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA
01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

06

AMIGURUMI

(SÃO FELIPE
D’OESTE)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE AMIGURUMI,
SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA
REALIZAÇÃO DO MESMO
DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA
SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE
D’OESTE.
CARGA HORARIA: DE CADA
OFICINA É DE 40 HORAS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA
01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

01 SERV.

07 AMIGURUMI

(NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE AMIGURUMI,
SENDO TODO MATERIAL
NECESSARIO PARA
REALIZAÇÃO DO MESMO
DISPONIBILIZADO PELA
EMPRESA; CADA OFICINA
SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA

01

SERV.
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CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA NO DISTRITO
DE NOVO PARAISO.
CARGA HORARIA: DE CADA
OFICINA É DE 40 HORAS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA
01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

08 FANFARRA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE FANFARRA,
CADA OFICINA SERA PARA
ATÉ 30 PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE
D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA
OFICINA SERA REALIZADA
PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20
HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO
PARA REALIZAÇÃO DA
MESMA SERA POR CONTA
DA CONTRATADA.

01 SERV.

09 VIOLÃO

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE VIOLÃO, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE
D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA
OFICINA SERA REALIZADA

01 SERV.
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PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20
HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO
PARA REALIZAÇÃO DA
MESMA SERA POR CONTA
DA CONTRATADA.

10 VIOLÃO

(NOVO
PARAISO)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE VIOLÃO, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA NO DISTRITO
DE NOVO PARAISO;
CARGA HORARIA: ESTA
OFICINA SERA REALIZADA
PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20
HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO
PARA REALIZAÇÃO DA
MESMA SERA POR CONTA
DA CONTRATADA.

01 SERV.

11 CANTO E
CORAL

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE CANTO E
CORAL, CADA OFICINA
SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE
D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA
OFICINA SERA REALIZADA
PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20
HORAS SEMANAIS,

01 SERV.
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DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; O
EQUIPAMENTO NECESSÁRIO
PARA REALIZAÇÃO DA
MESMA SERA POR CONTA
DA CONTRATADA.

12 BALLET

(SÃO FELIPE D’
OESTE)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA MINISTRAR
OFICINA DE BALLET, CADA
OFICINA SERA PARA ATÉ 30
PARTICIPANTES.
LOCAL E HORARIO:
DEFINIDO PELA
CONTRATANTE SENDO ESTA
REALIZADA EM SÃO FELIPE
D’ OESTE;
CARGA HORARIA: ESTA
OFICINA SERA REALIZADA
PELO PERIODO DE 30 DIAS
COM CARGA HORARIA DE 20
HORAS SEMANAIS,
DISTRIBUIDAS CONFORME
CRONOGRAMA DA
CONTRATANTE; A EMPRESA
FORNECERA A CADA
PARTICIPANTE DA OFICINA
01 KIT CONTENDO TODOS
OS MATERIAIS
NECESSARIOS PARA
PARTICIPAÇÃO DO MESMO.

01 SERV.

ÂNGELA MARIA GONÇALVES COSTA
Secretária Municipal de Assistência Social Port. 208/GAP/2021

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social Port. Nº 213/GAP/2021
São Felipe D´Oeste-RO.
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ANEXO II

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E ESPECIFICOS DA OFICINAS

01.OFICINA DE AUTO MAQUIAGEM

OBJETIVO

Desenvolver Habilidades De Auto Maquiagem.

METODOLOGIA

As aulas serão desenvolvidas de forma expositiva dialogadas, estabelecendo uma relação de
interação entre o instrutor e os participantes, proporcionando oportunidades de reflexões,
questionamentos e desafios que estimulem as habilidades de pensar e a participação do
indivíduo através de situações reais do cotidiano no processo de aprendizagem. Para tanto, no
desenvolvimento das habilidades básicas de gestão serão utilizadas dinâmicas de grupo,
simulações de papeis e vivencias praticas de acordo com as exigências do assunto trabalhado
e a necessidade de grupo.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Habilidades básicas de gestão:

Deverão ser trabalhados temas relacionados a noções básica de saúde e higiene, relações
humanas, ética e cidadania, responsabilidade social, valorização pessoal e qualidade de vida.
As horas trabalhadas serão concomitantes a realização da oficina.

Habilidades específicas:

- Auto Maquiagem:

 Identificar a importância de auto maquiagem;
 Noções básicas sobre anatomia da face;
 Noções básicas de hidratação e limpeza facial;
 Noções básicas de aplicação de maquiagem;
 Noções básicas de técnicas de preparo da pele e aplicação dos produtos indicados para

cada tipo e tom de pele;
 Produtos utilizados e função;

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 14 anos.

02.OFICINA DE MANICURE E PEDICURE

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades em manicure e pedicure.

METODOLOGIA
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As aulas serão desenvolvidas de forma expositiva dialogadas, estabelecendo uma relação de
interação entre o instrutor e os participantes, proporcionando oportunidades de reflexões,
questionamentos e desafios que estimulem as habilidades de pensar e a participação do
indivíduo através de situações reais do cotidiano no processo de aprendizagem. Para tanto, no
desenvolvimento das habilidades básicas de gestão serão utilizadas dinâmicas de grupo,
simulações de papeis e vivencias práticas de acordo com as exigências do assunto trabalhado
e a necessidade de grupo.

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:

Deverão ser trabalhados temas relacionados a noções básica de saúde e higiene, relações
humanas, ética e cidadania, responsabilidade social, valorização pessoal e qualidade de vida.
As horas trabalhadas serão concomitantes a realização da oficina.

Habilidades específicas:

Manicure e pedicure:

 Noções de técnicas de higiene e embelezamento das mãos e pés, como limpeza;
 Realizar a remoção parcial de cutículas e esmaltação das mãos e pés;
 Manusear, higienizar e esterilizar utensílios e equipamentos adequados;
 Noções básicas de design de unhas;
 Produtos utilizados e função;
 Conhecer sobre anatomia e fisiologia de mãos e pés e sobre suas principais patologias;
 Ser organizada, gentil e atenciosa;
 Materiais que serão utilizados;

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 14 anos.

03.OFICINA DE CONSERVAS

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades em conservas de alimentos.

METODOLOGIA

As aulas serão desenvolvidas de forma expositiva dialogadas, estabelecendo uma relação de
interação entre o instrutor e os participantes, proporcionando oportunidades de reflexões,
questionamentos e desafios que estimulem as habilidades de pensar e a participação do
indivíduo através de situações reais do cotidiano no processo de aprendizagem. Para tanto, no
desenvolvimento das habilidades básicas de gestão serão utilizadas dinâmicas de grupo,
simulações de papeis e vivencias práticas de acordo com as exigências do assunto trabalhado
e a necessidade de grupo.

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:
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Deverão ser trabalhados temas relacionados a noções básica de saúde e higiene, para a
realização de ações de promoção da alimentação adequada e saudável, é essencial
compreender os conceitos que envolvem a promoção da saúde. As horas trabalhadas serão
concomitantes a realização da oficina.

Habilidades específicas:

Conservas de alimentos:

 Noções de armazenamento de conservas;
 Noções de cuidados na escolha dos matérias no armazenamento de alimentos; e na área de

preparo dos alimentos;
 Noções de tempo de duração da conserva após armazenamento;
 Noções sobre técnicas de conservação recomendada;
 Produtos utilizados e função;
 Noções de legislação de conservas;
 Materiais que serão utilizados;

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 18 anos.

04.OFICINA DE FANFARRA

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades instrumentais para Fanfarra.

METODOLOGIA

As aulas serão divididas em teóricas, onde o instrutor irá orientar sobre conhecimento dos
instrumentos, partituras, ética, etiqueta social, postura, alinhamento, coordenação motora,
conservação dos instrumentos e relação interpessoais; prática de ritmos através do
desenvolvimento dos sons solicitados. Serão utilizados equipamentos para exposição de aulas
teóricas para apresentação de esquema de organização de pelotão, vídeos sobre posturas e
técnicas de toque.

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:

Deverão ser trabalhados temas relacionados a noções básica de linguagem musical para
produzir e expressar seus talentos, desenvolver a percepção e utilização dos elementos da
linguagem musical (som, duração, timbre, tessitura, dinâmica), reconhecer por meio da
percepção sonoras composições da Fanfarra, Introduzir a música a fim de permitir que os
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participantes tenham acesso à cultura musical de uma forma global, incluindo o gosto pela
música em suas ilimitadas variações.

Habilidades específicas:

Fanfarra:

 Aulas práticas e teóricas;
 Primeiro conhecimento do instrumento a ser usado, parte por parte;
 Manejo com baquetas;
 Treinamentos de instrumentos de sopro;
 Noções de repique em instrumento de percussão;
 Marcação constante;
 Treinamento de coreografia;
 Noções de afirmação;
 Conservação dos instrumentos;
 Posturas;
 Desenvolvimento psicomotor.

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 07 anos.

05.OFICINA DE VIOLÃO

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades Instrumentais de Violão.

METODOLOGIA

As aulas serão desenvolvidas de forma expositiva dialogadas, estabelecendo uma relação de
interação entre o instrutor e os participantes, proporcionando oportunidades de reflexões,
questionamentos e desafios que estimulem as habilidades de pensar e a participação do
indivíduo através de situações reais do cotidiano no processo de aprendizagem. Para tanto, no
desenvolvimento das habilidades básicas de gestão serão utilizadas dinâmicas de grupo,
simulações de papeis e vivencias práticas de acordo com as exigências do assunto trabalhado
e a necessidade de grupo.

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:

Deverão ser trabalhados temas relacionados a noções básica de compreensão rítmica e o
desenvolvimento de habilidades básicas no violão. O cronograma dos encontros inclui o
estudo da anatomia do violão, das nomenclaturas convencionais, das notas musicais, melodias,
acordes, entre outros tópicos.

Habilidades específicas:
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Aulas de violão:

 Saber a postura certa com o violão
 Saber a postura correta das mãos
 Saber afinar (com o afinador)
 Identificar as partes do violão
 Saber o Cifrado básico
 Sinais musicais mais usados
 Convenções gráficas para o violão
 Montar acordes básicos
 Saber ritmos e batidas fáceis
 Treinar montagem de acordes
 Treinar mudança entre acordes
 Treinar batidas e ritmos
 Tocar junto com playbacks
 Ter e Tocar um repertório fácil

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 07 anos.

06.OFICINA DE CANTO E CORAL

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades em Canto E Coral.

METODOLOGIA

As aulas serão desenvolvidas de forma expositiva dialogadas, estabelecendo uma relação de
interação entre o instrutor e os participantes, proporcionando oportunidades de reflexões,
questionamentos e desafios que estimulem as habilidades de pensar e a participação do
indivíduo através de situações reais do cotidiano no processo de aprendizagem. Para tanto, no
desenvolvimento das habilidades básicas de gestão serão utilizadas dinâmicas de grupo,
simulações de papeis e vivencias práticas de acordo com as exigências do assunto trabalhado
e a necessidade de grupo.

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:

Deverão ser trabalhados temas relacionados a noções básica para desenvolver experiência
prática e competências para interpretar um repertório variado para grupos corais, cobrindo
estilos de época e gêneros musicais diferentes. Desenvolver habilidade de se expressar
musicalmente através do canto num contexto basicamente musical, sem se objetivar o
desenvolvimento específico da proficiência técnica em detrimento da expressão de ideias
puramente musicais. Desenvolver habilidades de seguir um regente, mantendo uma pulsação
rítmica e um fraseado ou uma ideia musical compatível com os outros elementos do grupo e
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coerente com questões estruturais e estilísticas da peça trabalhada; Desenvolvimento da
leitura musical e solfejos melódicos e rítmicos através da prática coral. Desenvolvimento de
uma técnica vocal básica para canto, através do treino de exercícios específicos para a prática
em conjunto.

Habilidades específicas:

Canto e Coral:

 Técnica vocal: Aprender a controlar a respiração, melhorar a ressonância, a entonação e a
projeção da voz.

 Teoria musical: Compreender os fundamentos da notação musical, leitura de partituras,
ritmo e harmonia.

 Repertório: Aprender um conjunto de canções de diferentes estilos para serem cantadas em
coro.

 Expressão vocal: Aprender a expressar emoção e sentimento por meio da voz.
 Técnicas de ensaio: Aprender a desenvolver habilidades de trabalho em equipe, lidar com

desafios do grupo, liderar um grupo e manter a disciplina.
 Performance: Aprender a se apresentar em público com confiança e habilidade.
 Canto congregacional: Aprender as técnicas de canto utilizadas em igrejas e outras

comunidades religiosas para participação coletiva.

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 07 anos.

07.OFICINA DE BALLET

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades em Ballet.

METODOLOGIA

O conteúdo aplicado é estudado e desenvolvido através dos movimentos naturais das crianças,
da utilização do simbolismo e da fantasia, permitindo estimular o desenvolvimento da
atividade criadora e da imaginação. A individualidade da criança será respeitada em cada fase
de seu desenvolvimento, visando manter a motivação, estímulo pelas aulas da dança,
favorecendo a organização motora, respeitando não só sua idade cronológica, mas
principalmente o seu amadurecimento psicomotor. Diversos materiais são utilizados para
auxiliar o aprendizado do conteúdo estabelecido pelo programa. As aulas de ballet são sempre
criativas, utilizando recursos didáticos que possam facilitar o aprendizado do conteúdo
estabelecido pelo programa, como: histórias, músicas apropriadas, objetos e adereços (bolas,
arcos, balões, elásticos, etc.).

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:
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Deverão ser trabalhados os princípios básicos do balé como postura ereta; uso do en dehors
(rotação externa dos membros inferiores), movimentos circulares dos membros superiores,
verticalidade corporal, disciplina, leveza, harmonia e simetria.

Habilidades específicas:

BALLET:

 Preparação para dança.
 consciência corporal;
 espaço;
 tempo;
 dinâmica do movimento;
 coordenação motora;
 psicomotricidade;

 equilíbrio;
 memorização;
 musicalidade;
 concentração;
 criatividade;
 socialização;
 exercícios posturais e de alongamento.

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 03 anos.

08. OFICINA DE AMIGURUMI

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades em Amigurumi.

METODOLOGIA

As aulas serão desenvolvidas de forma expositiva dialogadas, estabelecendo uma relação de
interação entre o instrutor e os participantes, proporcionando oportunidades de reflexões,
questionamentos e desafios que estimulem as habilidades de pensar e a participação do
indivíduo através de situações reais do cotidiano no processo de aprendizagem. Para tanto, no
desenvolvimento das habilidades básicas de gestão serão utilizadas dinâmicas de grupo,
simulações de papeis e vivencias práticas de acordo com as exigências do assunto trabalhado
e a necessidade de grupo.

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:
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Deverão ser trabalhados os princípios básicos, de maneira clara e objetiva, técnicas e
conceitos básicos usados em Amigurumi de crochê. Serão abordados temas como pontos
básicos de crochê, conceitos de anel mágico, carreiras em espiral, aumentos e
diminuições, troca de cores e várias outras dicas.

Habilidades específicas:

Amigurumi:

 Iniciação aos pontos básicos do crochê, como corrente, ponto baixo, ponto alto, etc.
 Aprender a entender e seguir os padrões de crochê específicos para Amigurumi.
 Aprender a moldar os bonecos enquanto trabalha no padrão, dando-lhes uma aparência

tridimensional.
 Aprender a trocar de cores para criar padrões e detalhes nos bonecos.
 Aprender a montar as partes individuais para formar o boneco completo.
 Olhos, boca e detalhes: Aprender a colocar olhos de segurança, bordar bocas e outros

detalhes para dar vida ao boneco.
 Dicas e truques: Receber dicas úteis para aprimorar suas habilidades em Amigurumi e

superar possíveis desafios.

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 13 anos.

09.OFICINA DE CORTE E COSTURA

OBJETIVO

 Desenvolver Habilidades em Corte e Costura.

METODOLOGIA

As aulas serão desenvolvidas de forma expositiva dialogadas, estabelecendo uma relação de
interação entre o instrutor e os participantes, proporcionando oportunidades de reflexões,
questionamentos e desafios que estimulem as habilidades de pensar e a participação do
indivíduo através de situações reais do cotidiano no processo de aprendizagem. Para tanto, no
desenvolvimento das habilidades básicas de gestão serão utilizadas dinâmicas de grupo,
simulações de
papeis e vivencias práticas de acordo com as exigências do assunto trabalhado e a necessidade
de grupo.

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

Habilidades básicas de gestão:

Deverão ser trabalhados os princípios básicos com o aluno as habilidades de corte e costura,
capacitando-o não apenas para realizar pequenas reformas, mas para criar novas peças de
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roupas, podendo empregar estilo e criatividade em suas criações, também interpretação de
modelos, utilização de bases, levantamento de materiais, aviamentos e equipamentos
necessários assim como, construir ficha técnica para a fabricação do produto.

Habilidades específicas:

Corte e Costura:

 Entender como interpretar um modelo de vestuário para o desenvolvimento de
modelagens;

 Compreender a função de bases femininas e sua utilização para o desenvolvimento de
modelos diversos;

 Utilizar as bases para o desenvolvimento de modelos tradicionais femininos;
 Conhecer procedimentos para a realização do corte de moldes em tecidos;
 Entender o funcionamento de máquinas de costura reta e de overloque na confecção de

peças diversas;
 Compreender técnicas de costura para montagem e acabamento de roupas;
 Compreender e desenvolver fichas técnicas para vestuário.

PRÉ-REQUISITO

 Ser preferencialmente público do CRAS, a partir de 16 anos.
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